
 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.587 - AL 
(2012/0027479-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ODETTE MILLER BARBOZA E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  SÉRGIO LUDMER 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. DESCABIMENTO.
1. A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e 
assistemática no corpo do texto do apelo nobre, não supre a exigência de 
argumentação adequada do apelo especial. Ante a deficiência de fundamentação, 
incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284 do STF.
2. "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão 
de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não 
ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 1.275.762/PR, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/10/2012, DJe 
10/10/2012).
3. A interposição do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo de lei federal que teria sido interpretado de forma 
divergente pelos julgados confrontados, consoante entendimento pacificado nesta 
eg. Corte.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.587 - AL 
(2012/0027479-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ODETTE MILLER BARBOZA E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  SÉRGIO LUDMER 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 1.135-1.137, e-STJ) que acolheu os 

Embargos para não conhecer do Agravo .

A parte agravante alega:

1. Ocorre que, as matérias objetos do Recurso Especial o qual se 
pretende destrancar fora afetada à sistemática dos recursos 
repetitivos, cujo recurso representativo é o Recurso Especial 
nº. 1.318.315-Al, no qual se pacificou entendimento no sentido 
de que em virtude da violação de dispositivos das Leis 
8.460/92, 8.622/93 e 8.623/93, deveria incidir o percentual 
integral de 28,86% sobre a RAV, em todos os processos 
envolvendo os Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil 
e em todos os processos idênticos, inclusive no presente.

(...)
Ocorre que, nas razões de seu Recurso Especial, os ora 

Agravantes demonstraram, SIM, com clareza, a colisão entre o Acórdão 
recorrido e o comando dos artigos 458, II, 467, 468, 474 e 535, II, do Código de 
Processo Civil.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.587 - AL 
(2012/0027479-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): O Agravo 

Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignado na decisão monocrática, A parte recorrente não apontou, 

com precisão, os artigos de lei supostamente violados, com a necessária correspondência às 

razões de fato e direito que dariam suporte a eventual violação. 

A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e 

assistemática no corpo do texto do apelo nobre, não supre a exigência de argumentação 

adequada do apelo especial. Ante a deficiência de fundamentação, incide na espécie, por 

analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284 do STF. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. BLOQUEIO DE CRUZADOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO-COMPROVADA. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Na interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional, não basta a simples menção da norma 
federal tida por violada, é necessária a demonstração clara e precisa da 
ofensa em que teria incorrido o acórdão recorrido, sob pena de 
não-conhecimento do recurso, por deficiência na fundamentação (Súmula 
284/STF). 

(...)
(AgRg no REsp 1032434/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/02/2009, grifei). 

No tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a discrepância deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
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paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. (...). AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 
105 da Constituição Federal, requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou trechos de votos. 

(...) 
(AgRg no Ag 1207818/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/02/2010).

Com efeito, in casu, os agravantes, nas razões do Recurso Especial, 

restringiram-se à transcrição de ementas e de trechos de votos. 

Por fim, não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da 

questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não ultrapassa 

os requisitos de admissibilidade. 

A propósito:

 PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 182 AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a 
solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o 
apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 
1275762/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
03/10/2012, DJe 10/10/2012).

2. Não se conhece de agravo regimental quando deixa de 
impugnar os fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência 
sedimentada na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça ("É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada").
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3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp 112.843/PR, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 25/10/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS 
RECURSOS OPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO 
FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE 
IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO.

(...)
4. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil 

somente é dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos especiais já 
encaminhados ao STJ.

5. Embargos de declaração de fls. 472-476 rejeitados. Embargos 
de declaração de fls. 477-481 não conhecidos.

(EDcl no AgRg no REsp 1393205/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 17/12/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0027479-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 143.587 / AL

Números Origem:  200380000062334  200480000065418  200480000086653

PAUTA: 27/05/2014 JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODETTE MILLER BARBOZA E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

SÉRGIO LUDMER
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODETTE MILLER BARBOZA E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

SÉRGIO LUDMER
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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